
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1979254 - RJ (2021/0278628-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO E OUTRO(S) - RJ081852

LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO - RJ100439
CHANDERSON BARBOSA RODRIGUES DE SÁ - RJ220518

AGRAVADO : LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO
AGRAVADO : CARLA ADRIANA DE JESUS NASCIMENTO
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET E OUTRO(S) - 

RJ070198
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em decorrência da não 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na origem. 
Por conta disso, consignou-se a incidência, por analogia, da Súmula 182 do Superior 
Tribunal de Justiça.

2. Para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial, a parte 
recorrente precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos da decisão que não o 
admitiu, sob pena de vê-los mantidos.

3. As razões demonstrativas do desacerto da decisão agravada devem ser 
veiculadas na oportunidade de interposição do agravo em recurso especial, pois não é 
admitida a impugnação tardia, com o objetivo de inovar a justificativa para admissão do 
recurso excepcional, devido à preclusão consumativa.

4. A falta de efetivo combate de quaisquer dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do respectivo agravo, segundo 
preceituam os arts. 253, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 932, 
III, do Código de Processo Civil e a Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.

5. Em nova análise do agravo interposto, vê-se que a parte agravante 
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso 
especial; correta, portanto, a incidência da Súmula 182 do STJ no presente caso.

6. A jurisprudência desta Corte Superior entende que quando a parte 
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interpõe o recurso legalmente previsto no ordenamento jurídico, sem abusar do direito 
de recorrer, não devem ser aplicadas as multas por litigância de má-fé, porquanto não 
verificada afronta ou descaso com o Poder Judiciário.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 05 de junho de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AGRAVADO : CARLA ADRIANA DE JESUS NASCIMENTO
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RJ070198
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em decorrência da não 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na origem. 
Por conta disso, consignou-se a incidência, por analogia, da Súmula 182 do Superior 
Tribunal de Justiça.

2. Para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial, a parte 
recorrente precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos da decisão que não o 
admitiu, sob pena de vê-los mantidos.

3. As razões demonstrativas do desacerto da decisão agravada devem ser 
veiculadas na oportunidade de interposição do agravo em recurso especial, pois não é 
admitida a impugnação tardia, com o objetivo de inovar a justificativa para admissão do 
recurso excepcional, devido à preclusão consumativa.

4. A falta de efetivo combate de quaisquer dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do respectivo agravo, segundo 
preceituam os arts. 253, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 932, 
III, do Código de Processo Civil e a Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.

5. Em nova análise do agravo interposto, vê-se que a parte agravante 
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso 
especial; correta, portanto, a incidência da Súmula 182 do STJ no presente caso.

6. A jurisprudência desta Corte Superior entende que quando a parte 
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interpõe o recurso legalmente previsto no ordenamento jurídico, sem abusar do direito 
de recorrer, não devem ser aplicadas as multas por litigância de má-fé, porquanto não 
verificada afronta ou descaso com o Poder Judiciário.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela COMPANHIA ESTADUAL DE 
ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal 
de Justiça que não conheceu de seu agravo em virtude da incidência, por analogia, da 
Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

A parte agravante afirma, em síntese, que: (a) não é caso de incidência da 
Súmula 83/STJ, pois o recurso cabível contra decisão terminativa é a apelação, e não o 
agravo de instrumento; (b) "não pretendeu modificar a versão fática existente no 

processo, mas sim a devida aplicação das leis e jurisprudência concernentes ao caso 

concreto" (fl. 992); (c) a Súmula 182/STJ não se aplica quando a parte está diante de 
uma decisão genérica, sem fundamentação. Reitera, por fim, as razões do agravo e do 
recurso especial. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à 
turma julgadora.

Com impugnação às fls. 1.023/1.026, nas quais a parte agravada requer a 
manutenção do julgado agravado e a condenação da parte agravante às penas da 
litigância de má-fé.

É o relatório.

 

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial, a parte 
recorrente precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos da decisão que não o 
admitiu, sob pena de vê-los mantidos.

As razões demonstrativas do desacerto da decisão agravada devem ser 
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veiculadas na oportunidade de interposição do agravo em recurso especial, pois não é 
admitida a impugnação tardia, com o objetivo de inovar a justificativa para admissão do 
recurso excepcional, devido à preclusão consumativa.

A falta de efetivo combate de quaisquer dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do respectivo agravo, consoante 
preceituam os arts. 253, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 932, 
III, do Código de Processo Civil e a Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia. A 
propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser necessária a 
impugnação dos fundamentos da decisão denegatória da subida do recurso 
especial para que se conheça do respectivo agravo.

2. Como registrado na primeira oportunidade, a empresa agravante não 
infirma especificamente a tese de que o acórdão recorrido estaria em consonância 
com o entendimento deste STJ. Logo, a Súmula 182 desta Corte foi corretamente 
aplicada ao caso.

3. Incumbiria à parte interessada apontar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos referidos na decisão combatida, procedendo ao cotejo analítico 
entre eles.

4. O disposto nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do Código de 
Processo Civil de 2015 não é aplicável na hipótese de incidência da Súmula 182 
do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.112.333/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
21/3/2019, DJe de 28/3/2019.)

O agravo em recurso especial não foi conhecido, pois a parte deixou de 
impugnar os seguintes fundamentos: ausência de prequestionamento e Súmula 
83/STJ.

Na petição de agravo (art. 1.042 do CPC), a parte sustentou, em síntese, 
que: (a) houve a interposição de todos os recursos cabíveis, com o esgotamento da 
instância ordinária, não sendo o caso de incidência da Súmula 281/STF; (b) pretende 
que seja analisada a interpretação jurídica dada pelo Tribunal à lei federal, e não o 
reexame de fatos e provas; (c) "A agravante não apenas citou artigo, mas ao longo da 

peça discorreu os motivos pelos quais estaria desproporcional o dano sofrido, além, de 

demonstrar a validade do negócio jurídico, tem o condão de ressaltar a violação à 

norma infraconstitucional, nesse caso, violação ao princípio da razoabilidade e 
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proporcionalidade diante do caso concreto, conforme art.8° do CPC /2015 c/c art.5°, 

inciso V da CRFB/1988, o qual deverá ser proporcional ao agravo sofrido, havendo 

correlação à matéria objeto da lide" (fl. 945). Reiterou, por fim, as razões do recurso 
especial. 

Em nova análise do agravo interposto, constato que a parte agravante 
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso 
especial; correta, portanto, a incidência da Súmula 182 do STJ no caso em questão.

Saliento que o Tribunal de origem apresentou, de forma objetiva, os motivos 
pelos quais entendeu ser inadmissível o recurso especial, possibilitando à parte 
compreender e apresentar a argumentação que entende adequada para rebater a 
decisão.

A fundamentação sucinta não se confunde com ausência de motivação, 
pois, segundo o entendimento pretoriano, "o art. 93, IX, da Constituição Federal exige 

que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 

determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas." 
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.949.934/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 3/10/2022).

A jurisprudência desta Corte Superior entende que quando a parte interpõe o 
recurso legalmente previsto no ordenamento jurídico, sem abusar do direito de recorrer, 
não devem ser aplicadas as multas por litigância de má-fé, porquanto não verificada 
afronta ou descaso com o Poder Judiciário. A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 

CIVIL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. PRODUÇÃO DE PROVAS. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ. MULTA. ARTS. 81 E 
1.021 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE.

[...]

6. A aplicação das multas por litigância de má-fé ou por interposição de 
recurso manifestamente inadmissível não é automática, pois não se trata de mera 
decorrência lógica da rejeição do recurso. No caso concreto, a parte recorrente 
interpôs os recursos legalmente previstos no ordenamento jurídico, sem abusar do 
direito de recorrer.

7. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1163437/SP, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020, DJe 7/5/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.

 

Documento eletrônico VDA36920115 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 24/05/2023 16:59:54
Código de Controle do Documento: f433d34f-80f3-406d-a104-5aaef8f61647



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.979.254 / RJ
Número Registro: 2021/0278628-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0308513-95.2008.8.19.0001 03085139520088190001 20080013056298 202124505906 3085139520088190001

Sessão Virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO E OUTRO(S) - RJ081852

LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO - RJ100439
CHANDERSON BARBOSA RODRIGUES DE SÁ - RJ220518

AGRAVADO : LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO
AGRAVADO : CARLA ADRIANA DE JESUS NASCIMENTO
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET E OUTRO(S) - RJ070198

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ÁGUA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO E OUTRO(S) - RJ081852

LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO - RJ100439
CHANDERSON BARBOSA RODRIGUES DE SÁ - RJ220518

AGRAVADO : LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO
AGRAVADO : CARLA ADRIANA DE JESUS NASCIMENTO
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET E OUTRO(S) - RJ070198

TERMO

Documento eletrônico VDA37145679 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/06/2023 00:08:40
Código de Controle do Documento: c1dbbe1a-2890-4d28-87d4-5c6f2d1af253



A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 06 de junho de 2023
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